
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1612183 - RS (2016/0178307-2)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO 
AGRAVADO  : LUANA ARAUJO FLECK 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. GANHO DE CAPITAL. 
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ART. 39 DA LEI 11.196/2005. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento desta Corte Superior que a isenção 
do Imposto de Renda sobre o ganho de capital nas operações de 
alienação de imóvel prevista no art. 39 da Lei 11.196/2005 se aplica à 
hipótese de venda de imóvel residencial com o objetivo de quitar, total 
ou parcialmente, o débito remanescente de aquisição de imóvel 
residencial já possuído pelo alienante, sendo ilegal a restrição 
estabelecida no art. 2o., § 11 da IN-SRF 599/2005. Precedentes: REsp. 
1.668.268/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 13.3.2018; 
REsp. 1.726.884/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.11.2018.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.

    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.183 - RS 
(2016/0178307-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO 
AGRAVADO  : LUANA ARAUJO FLECK 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em adversidade à decisão monocrática (fls. 

326/329) que negou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. GANHO DE 

CAPITAL. VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ART. 39 DA LEI 

11.196/2005. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio 

TRF da 4a. Região, assim ementado:

IRPF. GANHO DE CAPITAL. ISENÇÃO. VENDA DE IMÓVEL 

RESIDENCIAL. ART. 39 DA LEI Nº 11.196/2005.

Para fins da isenção prevista no art. 39 da Lei 11.196, de 

2005, é irrelevante que a aquisição do novo imóvel tenha se dado 

antes da venda do antigo, exigindo-se apenas que o produto da 

venda desse seja aplicado na aquisição daquele (fls. 275).

3.   A parte agravante sustenta que, em pesquisa 

jurisprudencial no site do Superior Tribunal de Justiça, não se logrou 

encontrar outros precedentes tratando do tema ora controvertido, 

reforçando, portanto, a evidência de que inexiste jurisprudência 
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consolidada sobre o tema. A rigor, sequer existe jurisprudência (conjunto 

de decisões judiciais reiteradas num mesmo sentido), mas apenas um 

precedente isolado de órgão fracionário.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls 341/347, foi apresentada impugnação.

6.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.183 - RS 
(2016/0178307-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO 
AGRAVADO  : LUANA ARAUJO FLECK 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A
  
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. GANHO DE CAPITAL. 
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ART. 39 DA LEI 11.196/2005. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   É entendimento desta Corte Superior que a isenção 
do Imposto de Renda sobre o ganho de capital nas operações de 
alienação de imóvel prevista no art. 39 da Lei 11.196/2005 se aplica à 
hipótese de venda de imóvel residencial com o objetivo de quitar, total 
ou parcialmente, o débito remanescente de aquisição de imóvel 
residencial já possuído pelo alienante, sendo ilegal a restrição 
estabelecida no art. 2o., § 11 da IN-SRF 599/2005. Precedentes: REsp. 
1.668.268/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 13.3.2018; 
REsp. 1.726.884/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.11.2018.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.183 - RS 
(2016/0178307-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO 
AGRAVADO  : LUANA ARAUJO FLECK 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - 

RS045071A
 

  

VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   É entendimento desta Corte Superior que a isenção 

do Imposto de Renda sobre o ganho de capital nas operações de 

alienação de imóvel prevista no art. 39 da Lei 11.196/2005 se aplica à 

hipótese de venda de imóvel residencial com o objetivo de quitar, total 

ou parcialmente, o débito remanescente de aquisição de imóvel 

residencial já possuído pelo alienante, sendo ilegal a restrição 

estabelecida no art. 2o., § 11 da IN-SRF 599/2005. A propósito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. GANHO DE CAPITAL 

NA ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL RESIDENCIAL. ART. 39 DA LEI 

11.196/2005. IN/SRF 599/2005. 

No julgamento do Recurso Especial 1.469.478/SC, a 

Segunda Turma do STJ entendeu que a isenção do Imposto de 

Renda sobre o ganho de capital nas operações de alienação de 

imóvel prevista no art. 39, da Lei 11.196/2005 se aplica à hipótese 

de venda de imóvel residencial com o objetivo de quitar, total ou 

parcialmente, débito remanescente de aquisição a prazo ou à 

prestação de imóvel residencial já possuído pelo alienante. 

Firmada a compreensão de que a restrição perpetrada pela 

Instrução Normativa/SRF 599/2005 é ilegal. 

Recurso Especial não provido (REsp. 1.668.268/SP, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 13.3.2018).
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² ² ²

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IMPOSTO SOBRE A 

RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL 

RESIDENCIAL. GANHO DE CAPITAL. LEI N. 11.196/05 ("LEI DO 

BEM"). VALORES PARCIALMENTE DESTINADOS À QUITAÇÃO DE 

FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DE OUTRO IMÓVEL RESIDENCIAL. 

DIREITO À ISENÇÃO. RESTRIÇÃO IMPOSTA POR INSTRUÇÃO 

NORMATIVA. ILEGALIDADE. PRECEDENTE. MAJORAÇÃO DE 

HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/15. 

IMPOSSIBILIDADE. 

I-   Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II-   A isenção prevista no art. 39, § 2º, da Lei n. 

11.196/05, alcança as hipóteses nas quais o produto da venda de 

imóvel por pessoa física seja destinado, total ou parcialmente, à 

quitação ou amortização de financiamento de outro imóvel 

residencial que o alienante já possui. Precedente. 

III-   Ilegalidade do art. 2º, § 11, inciso I, da Instrução 

Normativa SRF n. 599/05. 

IV-  Impossibilitada a majoração de honorários nos 

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, 

porquanto não houve anterior fixação de verba honorária. 

V-   Recurso especial desprovido (REsp. 

1.726.884/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

21.11.2018).

3.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL. 

4.   É como voto.

 

  

 

NNMF52 

REsp 1612183 Petição : 168455/2017

 2016/0178307-2 Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA21360602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 05/04/2019 14:46:04
Código de Controle do Documento: 6ED2D665-D115-4F18-980D-1B57AD2272BE



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.612.183 / RS
Número Registro: 2016/0178307-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50257837220154047100 RS-50257837220154047100

Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO
RECORRIDO : LUANA ARAUJO FLECK
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : EDUARDO DE ASSIS BRASIL NETO
AGRAVADO : LUANA ARAUJO FLECK
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071A

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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